
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 665.383 - BA (2015/0020497-0)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : CAROLINA MEDRADO P BARBOSA E OUTRO(S)
  MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)
  MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARVALHO E CARNEIRO REPRESENTAÇÕES LTDA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : SUÊDY AURELIANO DA SILVA DE MENEZES 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO RECORRIDA PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO 
CPC/1973. PREPARO. DESERÇÃO. COMPROVANTE DE PAGAMENTO 
ILEGÍVEL. SÚMULA N. 187/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Os recursos interpostos para o Superior Tribunal de Justiça devem estar 
acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além 
dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e 
legível, sob pena de deserção, a teor da Súmula 187/STJ: "É deserto o 
recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente 
não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno 
dos autos."
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília-DF, 26 de abril de 2016(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 280/290), interposto contra decisão do eminente 

Ministro Presidente desta Corte que manteve a inadmissibilidade do especial por 

deserção, sob o fundamento de que os comprovantes de pagamento estão ilegíveis, 

impossibilitando a verificação da regularidade do preparo.

Em suas razões, o agravante alega que o preparo foi devidamente 

comprovado, e que eventual falha se deu no momento da digitalização dos documentos 

pelo Tribunal de origem.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática, ou sua apreciação 

pelo Colegiado.

Em consulta, o Tribunal de origem informou que os documentos referentes 

ao preparo eram de difícil ou impossível virtualização (e-STJ fls. 297/300).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fl. 277):

"Mediante análise dos autos, verifica-se que, apesar de o comprovante de 

pagamento do preparo do recurso especial ter sido juntado, ele se encontra 

ilegível, impossibilitando a verificação da regularidade do preparo. Assim, não se 

verifica o atendimento da exigência contida no art. 511, caput, do CPC, incidindo, 

na espécie, também o disposto na Súmula n.º 187 deste Tribunal, o que leva à 

deserção do recurso.

A propósito, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que 

os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das 

guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos 

comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de 

deserção. Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 165.686/BA, 

1.ª Turma, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 1º/9/2014; e AgRg no AREsp 

425.678/SC, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 7/3/2014.

Ante o exposto, com fulcro no art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, nego 

seguimento ao recurso.

Publique-se. Intimem-se."

Com efeito, os comprovantes de pagamento juntados com o recurso 

especial estão totalmente ilegíveis, de modo que se torna impossível atestar a 

regularidade do preparo recursal.

Ademais, não prospera a alegação do recorrente de que o problema surgiu 

com a digitalização dos documentos.

Conforme certidões emitidas pela Corte a quo, os autos continham 

documentos de difícil ou impossível virtualização, evidenciando que a falha é anterior à 

digitalização realizada na origem.

Registre-se, por fim, que caberia à parte recorrente zelar pela regularidade 

do recurso, de forma que, se possuía cópias legíveis dos comprovantes de pagamento, 
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deveria tê-las juntado ao processo quando da interposição do especial, momento 

oportuno para comprovação do recolhimento.

Assim, diante da ausência de comprovação de que o erro se deu quando o 

documento foi escaneado, a deserção deve ser mantida.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. COMPROVAÇÃO. GUIA DE RECOLHIMENTO 

ILEGÍVEL. DESERÇÃO. PRECEDENTES. ADEQUAÇÃO DA DECISÃO 

AGRAVADA. MANUTENÇÃO PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."

(AgRg no AREsp 679.843/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 29/03/2016.)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

COMPROVANTES DO PREPARO ILEGÍVEIS. ALEGAÇÃO DE FALHA DO 

TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO COMPROVAÇÃO. JUNTADA DE COMPROVANTE 

INCOMPLETO NA PETIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL.  RECURSO 

DESPROVIDO.

1. A alegação de falha ou erro no procedimento de remessa de peças realizado 

pelo Tribunal de origem, quando não comprovada, não tem o condão de afastar o 

óbice da deserção.

2. É deserto o recurso especial interposto sem a devida comprovação do preparo.

3. Agravo regimental desprovido."

(AgRg no REsp 1417787/AL, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 28/03/2016.)

Assim, não prosperam as alegações recursais, incapazes de alterar os 

fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0020497-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 665.383 / BA

Números Origem:  01114643620088050001  1114643620088050001

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADA : MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)
ADVOGADOS : MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)

CAROLINA MEDRADO P BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARVALHO E CARNEIRO REPRESENTAÇÕES LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SUÊDY AURELIANO DA SILVA DE MENEZES

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)

MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)
CAROLINA MEDRADO P BARBOSA E OUTRO(S)

AGRAVADO : CARVALHO E CARNEIRO REPRESENTAÇÕES LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SUÊDY AURELIANO DA SILVA DE MENEZES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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